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Sala Pires da Mota  

Professora Doutora Susana Henriques Costa 

Horários: 

• Quintas-Feiras, das 11:15 às 12:50 horas 

• Sextas-Feiras, das 9:15 às 11:00 horas 

 

1. Dinâmica do curso: 

A disciplina será ministrada pela professora responsável, por meio de aula expositiva e atividades 

semanais de seminário, obrigatórias para todos os alunos, na presença dos monitores de pós-graduação, 

tudo conforme cronograma acima. 

As atividades consistirão na leitura, debate e resposta a questões fundadas em pesquisas empíricas sobre 

os temas do programa. O objetivo da atividade é que os alunos tenham um contato com a realidade, de 

forma a analisar criticamente a dogmática jurídica estudada. 

Os textos base resumidos (de acordo com cada seminário) serão postados no moodle na véspera da data 

do Seminário e as perguntas estarão disponíveis pelo sistema durante o horário da aula. Cada aluno deverá 

postar no sistema a resposta do seu grupo, sob pena de não lhe ser atribuída nota pelo Seminário. 

 

2. Avaliação: 

A nota será dividida em 2: 

• 5 pontos para a prova semestral 

• 5 pontos para as atividades de seminário semanais. 

 

3. Cronograma do curso: 
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AGOSTO: 

10/8 – Apresentação do programa: Fazenda Pública como repeat player 

11/8 – SEMINÁRIO 1 

Referências obrigatórias: 

• BRASIL. Conselho Nacional de Justiça (CNJ), “Relatório Justiça em Números”, disponível em 

http://www.cnj.jus.br e “Os 100 maiores litigantes”, disponível em 

http://www.cnj.jus.br/images/pesquisasjudiciarias/pesquisa_100_maiores_litigantes.pdf , 2011. 

• ALMEIDA, Ananda Palazzin de. A atuação do INSS como litigante habitual no Recurso 

Extraordinário nº 631.240, TCC apresentado no 2o Curso de Especializações em Processo Civil 

do GVLaw. 

17/8 - Prazos e reexame necessário 

18/8 - SEMINÁRIO 2 

• ALVES, Dinah Zamboni. O Reexame Necessário Na Legislação Processual Civil: Uma Análise 

Da Jurisprudência Do Tj/Sp. Tese de láurea USP. 2015. 

24/8 – Execução Fiscal  

25/8 – SEMINÁRIO 3  

• Custo Unitário do Processo de Execução Fiscal na Justiça Federal. IPEA, CNJ,  2011 – 

disponível em: http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/7862.   

• PORTO, Fábio Ribeiro. O impacto da utilização da inteligência artificial no executivo fiscal. 

Estudo de caso do tribunal de justiça do rio de janeiro. Direito em Movimento, Rio de Janeiro, 

v. 17 - n. 1, p. 142-199, 1º sem. 2019 

31/8 – Execução contra a Fazenda Pública e Precatórios  

 

SETEMBRO: 

01/9 – SEMINÁRIO 4 

07/09 – Semana da Pátria – Não haverá aula 

08/09 – Semana da Pátria – Não haverá aula 

14/09 – Reclamação Constitucional 

15/9 – SEMINÁRIO 5 

• ALENCAR, Letícia Oliveira Lins de. Desmistificando o Instituto: a súmula vinculante é eficaz?. 

2010. Acesso em: 23/10/2019. Disponível em: 

http://www.sbdp.org.br/publication/desmistificando-o-instituto-a-sumula-vinculante-e-eficaz/ 

http://www.cnj.jus.br/
http://www.cnj.jus.br/images/pesquisasjudiciarias/pesquisa_100_maiores_litigantes.pdf
http://repositorio.ipea.gov.br/handle/11058/7862
http://www.sbdp.org.br/publication/desmistificando-o-instituto-a-sumula-vinculante-e-eficaz/
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21/9 – Suspensão da Segurança 

22/9 - SEMINÁRIO 6 

• SHECAIRA, Fernando Muniz. Eficácia da Suspensão da Segurança no Tratamento da 

Repetitividade Recursal - O Caso Fosfoetanolamina. Teoria Jurídica Contemporânea, v. 1, p. 

172-193, 2017. 

28/9 – Mandado de Segurança e Mandado de Injunção 

29/9 – SEMINÁRIO 7 

• FULGÊNCIO, Henrique Augusto Figueiredo. COSTA, Alexandre Araújo. As Funções 

Contemporâneas Do Mandado De Injunção: Análise Empírica Sobre O Perfil Das Ações 

Ajuizadas Perante O Supremo Tribunal Federal. Disponível em: 

https://www.fdsm.edu.br/posgraduacao/revista_artigo.php?artigo=299&volume=34.2. 

 

OUTUBRO: 

05/10 – Habeas Corpus 

06/10 – SEMINÁRIO 8  

• BOTTINI, Thiago.  Pesquisando Habeas Corpus nos Tribunais Superiores 5 JOURNAL OF 

INSTITUTIONAL STUDIES 1 (2019) Revista Estudos Institucionais, v. 5, n.1, p. 64-79, 

jan./abr. 2019, pag. 65. 

12/10 – Feriado – Não haverá aula 

13/10 – Feriado – Não haverá aula 

19/10 – Ação Popular 

20/10 – Peruada – Não haverá aula 

26/10 – Ações de controle de constitucionalidade  

27/10 – SEMINÁRIO 9 

• SUNDFELD, Carlos Ari. Controle de constitucionalidade e judicialização: o STF frente à 

sociedade e aos Poderes. Carlos Ari Sundfeld et al – Belo Horizonte, Faculdade de Filosofia e 

Ciências Humanas, 2010. Instituição proponente: Sociedade Brasileira de Direito Público 

(SBDP) 

 

NOVEMBRO: 

02/11 – Feriado – Não haverá aula 

03/11 – Feriado – Não haverá aula 

09/11 – Ação de Improbidade Administrativa 

https://www.fdsm.edu.br/posgraduacao/revista_artigo.php?artigo=299&volume=34.2
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10/11 – SEMINÁRIO 10 

• . COSTA, Susana Henriques da; SILVA, Paulo Eduardo da (coords.). Série pensando o direito: 

Improbidade Administrativa. FDUSP, 2011. Disponível em: http://pensando.mj.gov.br/wp-

content/uploads/2015/07/34Pensando_Direito1.pdf. 

16/11 – Câmaras de Conciliação e Mediação públicas 

17/11 – SEMINÁRIO 11 

• ALMEIDA, Paulo Marcos Rodrigues de. A Conciliação como método judicial de solução rápida 

e pacífica de desapropriações: a experiência de Guarulhos. In: GABBAY, Daniela Monteiro; 

TAKAHASHI, Bruno (coords.). Justiça Federal: inovações nos mecanismos consensuais de 

solução de conflitos. Brasília: Gazeta Jurídica, 2014. p. 455-481. 

23/11 – Arbitragem e Fazenda Pública  

24/11 – SEMINÁRIO 12 

• RODI, Rodrigo Mota. Cabimento da arbitragem na Administração Pública: estudo da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça e do Tribunal de 

Contas da União. Monografia (Direito) – Escola de Formação da Sociedade Brasileira, São 

Paulo, 2016. Disponível em: https://sbdp.org.br/wp/wp-content/uploads/2018/04/Rodrigo-Rodi-

D.-Administrativo.pdf.  
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DIDIER JR., Fredie (Org.), Ações constitucionais, Salvador: Juspodium, 2006. 
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